
Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª (GOV)

Aprova o Orçamento do Estado para 2024

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, as Deputadas e os Deputados 

do Grupo Parlamentar do Partido Socialista apresentam a seguinte Proposta de 

Alteração à Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª (GOV): 

Artigo 165.º

Alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

Os artigos 3.º, 19.º-B, 39.º, 43.º-C, 43.º-D, 46.º e 59.º-D do EBF, passam a ter a 
seguinte redação:

«[…]

Artigo 19.º-B

[…]

1 - Para a determinação do lucro tributável dos sujeitos passivos de IRC e dos 
sujeitos passivos de IRS com contabilidade organizada, os encargos 
correspondentes ao aumento salarial relativo a trabalhadores com contrato de 
trabalho por tempo indeterminado são considerados em 150 % do respetivo 
montante, contabilizado como custo do exercício.

2 - […].

3 - Apenas são considerados os encargos relativos a trabalhadores abrangidos 
por instrumento de regulamentação coletiva de trabalho dinâmica, na 
parte em que excedam a remuneração mínima mensal garantida, cuja 
remuneração fixa tenha aumentado em pelo menos 5%.

4 - […]:

a) […];
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b) […];

c) «Leque salarial», o rácio entre a parcela da remuneração fixa anual dos 
10% de trabalhadores mais bem remunerados em relação ao total e a 
parcela da remuneração fixa anual dos 10% de trabalhadores menos bem 
remunerados em relação ao total, apurada no último dia do período de 
tributação dos exercícios em causa;

d) «Aumento salarial», reporta-se ao aumento ocorrido entre o último dia do 
período de tributação do exercício e o último dia do período de tributação 
do exercício anterior.

e) «Remuneração fixa», a remuneração auferida pelo trabalhador que não 
esteja dependente do desempenho individual, da equipa ou da empresa, 
bem como as remunerações acessórias enunciadas na alínea b) do n.º 3 
do artigo 2.º do Código do IRS, que se revelem de caráter fixo e nas 
condições aí enunciadas; 

f) «Remuneração mínima mensal garantida» o valor da remuneração 
mínima mensal vigente no último dia do período de tributação.

5 - […]:

6 - […]:

a) Os trabalhadores que integrem o agregado familiar da entidade 
patronal;

b) [Revogada];

c) Os trabalhadores que detenham direta ou indiretamente uma 
participação não inferior a 50 % do capital social ou dos direitos de voto 
do sujeito passivo de IRC, bem como os membros do respetivo agregado 
familiar.

[…]»

Artigo 195.º 

Norma revogatória

São revogados:
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a) O artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 118/83, de 25 de fevereiro , na sua redação 

atual, sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 185.º;

b) Os n.ºs 8 a 12 do artigo 16.º , os n.ºs 10 e 12 do artigo 72.º , os n.ºs 7 e 8 do 

artigo 81.º , o n.º 8 do artigo 99.º  e alínea d) do n.º 1 do artigo 101.º do Código 

do IRS ;

c) As alíneas a) e b) do n.º 6 do artigo 19.º-B  e a alínea b) do n.º 9 do artigo 

43.º-C  do EBF;

d) O artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro , na sua redação 

atual; 

e) A Lei n.º 1/2012, de 3 de janeiro ;

f) O n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 104/2019 , de 6 de setembro;

g) A alínea a) do n.º 2 e a alínea a) do n.º 4 do artigo 67.º  e o n.º 2 do artigo 94.º  

do Decreto-Lei n.º 52/2022, de 4 de agosto, na sua redação atual.

Palácio de São Bento, 14 de novembro de 2023,

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista,

Nota justificativa:

Esta alteração visa clarificar que o aumento de 5% deve ser verificado em relação à 
totalidade do salário e não apenas relativamente à parte do salário que exceda o 
salário mínimo nacional. 

Por outro lado, e ainda por uma questão de clareza, entende-se ser de fazer 
referência, no n.º 3 do artigo, para a «remuneração fixa» ao invés de apenas para a 
«remuneração».

Por fim, mantém-se a exclusão relativa ao agregado familiar da entidade patronal.
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